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Jodo e Maria conviveram em regime de unido estavel, sem a existéncia de contrato escrito, no periodo compreendido entre junho de 1996 e fevereiro de 2012.
Durante a convivéncia, tiveram trés filhos, atualmente maiores, capazes e solteiros.

Em 2008, Jo&o celebrou, com a institui¢cédo financeira Banco Crédito Facil S.A., contrato por instrumento particular de compra e venda de imével residencial e
parcelamento de divida com alienacéo fiduciaria em garantia, tendo constado do negécio juridico a previséo de quitacdo da divida em trinta anos. O credor
fiduciario registrou, no oficio imobiliario, o contrato que Ihe serviu como titulo.

Posteriormente, tendo havido, de comum acordo, a dissolu¢éo do vinculo afetivo do casal, Jodo, de maneira informal, comprometeu-se a assegurar a Maria a
metade dos direitos existentes sobre o bem alienado fiduciariamente em garantia. No entanto, antes da confecgdo da escritura publica de reconhecimento e
dissolucdo de unido estavel, Jodo se retratou da proposta anteriormente oferecida, sob o argumento de que somente ele figurava como comprador e devedor
fiduciante do imével.

Inconformada, Maria ajuizou demanda no juizo de familia, com vistas & obtencéo do provimento jurisdicional de reconhecimento e dissolugdo da unido estavel, e
da consequente meacao dos direitos existentes sobre o imével adquirido durante o periodo da convivéncia do casal.

Em sua resposta, o requerido ndo se op6s ao reconhecimento da unido nem ao periodo de convivéncia. Por outro lado, pugnou para que fossem incluidos bens
moveis adquiridos durante o periodo da unido e ndo elencados na petigao inicial.

Realizada audiéncia de conciliagdo, as partes entabularam acordo. Na oportunidade, Jodo e Maria confirmaram o periodo da convivéncia (junho de 1996 a
fevereiro de 2012), tendo o requerido cedido a integralidade dos direitos existentes sobre o imével. Em contrapartida, Maria sub-rogou Jodo no pagamento das
presta¢@es como forma de assuncgdo da divida e a este foram assegurados os bens méveis. Com manifestacéo favoravel do representante do Ministério Publico,
0 juiz homologou a transacgéo, tendo reproduzido os termos pactuados e, entre outras atitudes, adjudicou o bem imével em sua integralidade a Maria. Em razéo
da renlincia ao prazo recursal por ambas as partes, a sentenca homologatéria transitou livremente em julgado, de imediato.

De posse do titulo, Maria compareceu ao oficio da situagdo do bem para registra-lo. Devidamente prenotado, verificou-se que o documento ndo atendia as
exigéncias legais, o que motivou sua devolugdo. Inconformada, Maria solicitou ao oficial titular do registro de iméveis que tomasse as providéncias cabiveis.

Em face dessa situacéo hipotética, elabore, na qualidade de oficial titular do registro de imdveis de uma comarca de entrancia especial, o procedimento aplicavel
a espécie, observando as normas legais e o Codigo de Organizacéo Judiciaria do Estado do Espirito Santo.
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